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DROGAS E VIOLÊNCIA URBANA BRASILEIRA: BREVES 
REFLEXÕES 
 
Janaína dos Santos Rodrigues Bastos de Souza1 
 
RESUMO: O consumo das drogas, as manifestações da violência urbana e a 
resposta do Estado a esses fenômenos na contemporaneidade diferem-se das 
respostas dadas em outras épocas históricas. Realizaremos um breve resgate 
histórico a partir da década de 1980, entendendo esta década como um marco na 
expansão das drogas no Brasil, para que possamos entender como estes 
fenômenos que hoje estão postos, não só na sociedade brasileira, mas também no 
cenário mundial, se gestaram e hoje merecem uma melhor investigação com vistas 
ao desvendamento e compreensão destes elementos. 
 
Palavras-chave: violência urbana; tráfico internacional de drogas; drogas.  
 
Drugs and Brazilian Urban Violence: brief reflections 
 
ABSTRACT: The consumption of drugs, the manifestations of urban violence and 
the State’s response to these phenomena in contemporary differ from the answers 
given in other historical epochs. We will hold a brief historical review from de 1980s, 
understood this decade as a milestone in the expansion of the drug in Brazil, so we 
can understand how these phenomena that today are placed not only in Brazilian 
society, but also on the world stage, it gave birth and today deserve better research 
aimed at uncovering and understanding these elements. 
 
Keywords: urban violence; international drug trafficking; drugs. 
 
Introdução 
Neste ensaio, partimos da hipótese de que violência urbana e o tráfico de 
drogas possuem como um dos vetores principais a desigualdade social, produzida 
pelo sistema capitalista, sendo, concomitantemente, a sua base de sustentação. A 
fim de explicitar este suposto, tomaremos como norte teórico o marxismo, 
entendendo-o como aporte necessário para apreender e compreender a sociedade 
                                                             
1 Mestre em Serviço Social pela UFRJ. Professora e Coordenadora Acadêmica do Curso de Serviço 





                     Revista  UNIABEU  Belford Roxo   V.6  Número 14  setembro- dezembro 2013 
 
 
capitalista contemporânea, a qual possui por características fundamentais, o 
aumento da exploração do trabalho e a exponenciação da desigualdade social 
produzida por este sistema. 
Entendendo a complexidade das relações presentes na sociedade, as quais 
podem produzir determinadas conjunturas, pois “os homens fazem sua própria 
história, mas não a fazem como querem; não a fazem sob circunstâncias de sua 
escolha e, sim, sob aquelas com que se defrontam diretamente, legadas e 
transmitidas pelo passado” (MARX, 1984), torna-se necessário tecer um breve 
resgate a respeito da conjuntura política, econômica e social brasileira para 
entendermos de que forma os homens estão construindo sua história a partir da 
“herança” deixada pelo século XX, que acabou de findar.  
Depreende-se, portanto, que a realidade que se faz presente na sociedade 
brasileira, e carioca, neste início de século XXI, foi gestada em períodos anteriores. 
Porém, para melhor compreensão da reflexão que desejamos desenvolver, 
estabelecemos como marco temporal a década de 1980. Esta escolha, longe de ser 
casual, remete, por um lado, à inflexão político-econômica dos países de economia 
capitalista avançada aos ditames neoliberais (ANDERSON, 1995) e aos primeiros 
impactos da introdução da acumulação flexível (HARVEY, 2008) nestes países. No 
Brasil, esta década significou uma grande mudança política, econômica e social, 
pois o país passava por um período de abertura política, após mais de vinte anos de 
ditadura militar. Concomitantemente, a economia brasileira entrava em um período 
de crise (reflexo da conjuntura exterior), propiciando espaço para a implantação do 
sistema neoliberal, que efetivamente se dará na década subsequente.  
O início da implantação do neoliberalismo no Brasil implicou na precarização 
das políticas sociais subsidiadas pelo Estado, e também numa retração do mercado 
de trabalho, diminuindo as possibilidades de obtenção de um emprego.  
O cenário mundial na década de 1980 era de profunda crise econômica, a 
qual se fez presente nos países desenvolvidos, mas sobremaneira nos países latino 
americanos, afetando, sobretudo, as populações empobrecidas, e o Brasil não foge 
a regra. 
Leeds (2006) analisa que este período de crise corresponde ao início da 
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Outro autor a analisar o crescimento do tráfico internacional foi Coggiola 
(1997) avaliando os reflexos da conjuntura mundial sobre os países latino- 
americanos, naquele período histórico.  
 
O tráfico internacional de drogas, em alta escala, começou a desenvolver-se a 
partir de meados da década de 1970, tendo tido o seu boom na década de 1980. 
Esse desenvolvimento está estreitamente ligado à crise econômica mundial. O 
narcotráfico determina as economias dos países produtores de coca, cujos 
principais produtos de exportação têm sofrido sucessivas quedas em seus 
preços (ainda que a maior parte dos lucros não fique nesses países) e, ao 
mesmo tempo, favorece principalmente o sistema financeiro mundial. O dinheiro 
oriundo da droga corresponde à lógica do sistema financeiro, que é 
eminentemente especulativo. Este necessita, cada vez mais, de capital "livre" 
para girar, e o tráfico de drogas promove o "aparecimento mágico" desse capital 
que se acumula muito rápido e se move velozmente. (COGGIOLA, 1997, p. 1) 
 
Assim, a grande capilaridade da produção e distribuição da cocaína, somada 
à baixa perspectiva de empregabilidade, contribuiu para que o tráfico de drogas 
começasse a se apresentar no horizonte dos trabalhadores, alijados de meios de 
sustento, como uma possibilidade de garantia de renda sem a exigência de 
escolaridade e/ou capacitação profissional. 
Essa é uma realidade que perpassa todos os países latinos, podendo ser 
tanto do morador da favela carioca quanto do agricultor boliviano. 
 
A transformação do mineiro boliviano em cultivador de coca e a substituição das 
melhores áreas agrícolas por cultivos do insumo básico da droga são 
determinantes do pavoroso estancamento da economia deste país, que alguns 
"experts" de Harvard elogiam cinicamente por sua "estabilidade monetária". Que 
a coca represente a única saída de sobrevivência para os peruanos 
desempregados das cidades ou migrantes da desertificação rural é outra 
evidência do mesmo processo de regressão econômica. (COGGIOLA, 1997, pp. 
2-3) 
 
Este autor analisa ainda que esse cenário político econômico favorece para 
a marginalização da população empobrecida excluída do mundo capitalista do 
consumo, incentivando o consumo da droga e tornando-se, assim, um círculo 
vicioso. 
 
O consumo de drogas, que o capitalismo universalizou e massificou em cada 
época em grupos sociais e nacionais diferentes, esteve, na década de 1980, 
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desocupação. O capitalismo só pôde oferecer crack, cocaína e heroína aos 
jovens que não emprega, aos emigrantes que expulsa, às minorias que 
discrimina ou aos trabalhadores que destrói (COGGIOLA, 1997, p. 3) 
 
Sabemos que a ausência do Estado e, concomitantemente, a ampliação do 
comércio de drogas na sociedade brasileira contemporânea, ocasionou diversos 
fenômenos, dentre eles, a violência urbana, a qual será um dos objetos de estudo 
apresentados neste ensaio.  
Data das décadas de1980/1990 o incremento do poderio bélico através da 
aquisição de armas de maior poder destrutivo, o que faz com que o tráfico possa ter 
um poder de ameaça maior que o poder da polícia em proteger à sociedade das 
ações violentas que podem ser perpetradas por parte do tráfico. Misse (2007) indica 
que a partir da segunda metade da década de 1980, começa a se estruturar o tráﬁco 
de armas nas periferias urbanas ao chegarem as primeiras armas leves (exemplo: 
fuzis AK47 e AR15). 
Sabemos que se trata de um tema extremamente complexo e que deve ter 
suas análises aprofundadas, tendo como base teórica o marxismo, que será 
fundamental para uma compreensão deste fenômeno em sua totalidade com todas 
as determinações que a realidade social possui. A importância deste método é 
destacada por Coutinho (1996, p. 14) 
 
Como se sabe, Marx (na trilha de Hegel) concebe a dialética como um 
método de articulação categorial que procede mediante a elevação do 
abstrato ao concreto, do menos complexo ao mais complexo; essa 
elevação tem como meta a construção progressiva de uma “totalidade 
concreta”, de uma “síntese de múltiplas determinações”, na qual as 
determinações abstratas (parciais) aparecem respostas e transfiguradas 
na totalidade que as mediatiza e, precisamente por isso, as concretiza. 
 
 
Drogas: comércio em expansão e crise econômica mundial 
 
A respeito da crise mundial que assolou os países na década de 1980, 
Leeds (2006), analisando a respeito da crise econômica mundial aliada às transições 
dos regimes ditatoriais para os regimes democráticos a que os países da América 









Na América Latina, a transição política do autoritarismo para regimes 
democráticos se fez acompanhar de uma transição econômica que aumentou 
drasticamente a pobreza. Tal transição – em geral atribuída à crise da dívida e à 
subsequente reestruturação econômica que exigiu profundos cortes nos gastos 
governamentais – atingiu, sobretudo, os segmentos populares tradicionalmente 
vulneráveis e desassistidos. Em geral, o Estado não tratou de propiciar serviços 
básicos como saúde, educação, infraestrutura urbana e um sistema policial não 
repressivo, mas a reestruturação econômica ajudou a criar espaço para que 
atores assumissem importante papel nas esferas social, econômica e política 
dos segmentos populares (LEEDS, 2006, p. 264)   
 
Uma das consequências desta conjuntura adversa foi a ampliação do tráfico 
de drogas, e a  sua consolidação na América Latina.      
 
Tais percalços das transições democráticas e os efeitos deletérios das 
transições econômicas coincidiram, na década passada, com o desenvolvimento 
do que poderíamos denominar a primeira empresa multinacional autóctone da 
América Latina e sua primeira forma genuína de integração econômica: a 
produção, o processamento e a distribuição de cocaína [...] O estágio e a forma 
dessa empresa variam de país para país, mas, em todos eles, as consequências 
políticas e econômicas das atividades ligadas à cocaína atingiram sobretudo os 
segmentos econômicos aos quais se negaram os “benefícios” da transição 
democrática. (LEEDS, 2006, p. 234, grifos nossos) 
 
Examinando a respeito do impacto das drogas neste período na América 
Latina, Coggiola (1997) destaca que o plantio e a comercialização das drogas geram 
lucros exorbitantes e movimentam a economia de diversos países, tornando-se, por 
vezes, o principal produto cultivado nestes países. O tráfico internacional de drogas 
teve um crescimento extraordinário a partir da década de 1980, e na década de 
1990 já se configurava como o segundo segmento de maior lucratividade, só 
perdendo para o tráfico de armas. 
As drogas movimentam milhões de dólares, geram milhares de empregos 
em todos os seus níveis (produção, comercialização e redistribuição), podendo ser 
consideradas como um tipo de comércio, apesar da sua ilicitude. A respeito desta 
característica, Coggiola (Ibid., Op. cit. p. 1) afirma que “O tráfico de drogas foi 
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Este autor ainda destaca que quem se beneficia com a enorme lucratividade 
provocada por este comércio ilícito são segmentos financeiros, principalmente nos 
EUA, pois 
Na América Latina só reingressa entre 2 e 4% dos US$ 100 bilhões que 
produzem anualmente as vendas de cocaína nos Estados Unidos. A parte mais 
lucrativa do negócio é incorporada pelos bancos lavadores e, em menor medida, 
pelos próprios cartéis que internacionalizaram a distribuição de seus lucros, 
seguindo o padrão de fuga de capitais que desenvolveram as burguesias latino-
americanas na última década. O preço da coca na plantação boliviana é 250 
vezes menor que nos EUA. A mesma mercadoria no porto colombiano é cotada 
40 vezes menos que nas cidades norte-americanas. Esta impressionante 
diferença é uma manifestação típica do intercâmbio desigual que governa os 
preços de todas as matérias primas latino-americanas (COGGIOLA, Op. cit.,  p. 
6). 
 
O autor supracitado reforça a importância que as drogas possuem para  
segmentos da indústria e bancário dos EUA, através da  venda de componentes 
químicos para fabricação e/ou alteração das drogas, articulando-se, assim, com 
diversos ramos industriais e financeiros: 
o narcotráfico é de grande utilidade para os EUA, chegando a gerar lucros, pois 
com a venda dos componentes químicos das drogas, a economia americana 
recebe em torno de US$ 240 bilhões, uma parte dos quais é investida em 
diversos setores da economia ou vai para os bancos. Os bancos da Flórida são 
especializados em "lavar" o dinheiro dos narcotraficantes e neles circula mais 
dinheiro em efetivo do que nos bancos de todos os demais estados juntos [...] 
com a "guerra ao narcotráfico", os EUA tratam de salvaguardar suas companhias 
químicas provedoras de insumos para o processamento, propiciando, em geral, 
uma "substituição de importações" no grande negócio de destruir a saúde e a 
integridade de uma parte da população. (Ibid., pp. 6-7) 
 
Desta forma, entendendo o importante papel que as drogas acabam por 
exercer nas áreas econômica, política e social dos países, muitas vezes, interferindo 
diretamente na sua condução política, acreditamos ser necessário um parêntese 
nesta discussão a fim de destacarmos alguns aspectos estruturais/conjunturais que 
são o pano de fundo para o direcionamento das ações dos Estados nesta questão 
em particular. 
O principal aspecto a ser investigado é o sistema capitalista, que passa por 
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A partir de meados da década de 1970, o Welfare State entra em crise2. 
Uma forma encontrada para intervir nesta crise é o desenvolvimento do 
neoliberalismo, sendo uma “reação teórica e política veemente contra o Estado 
intervencionista e de bem-estar” (ANDERSON, 1995, p. 9).  
Investigando os nexos entre períodos de crise e expansão do tráfico de 
drogas, Coggiola (1997)  apresenta dados da América Latina que nos fazem refletir 
a respeito da forma pela qual a crise pode influenciar o desenvolvimento de uma 
economia nacional, devido a necessidade de superação dos períodos de crise.   
 
A grande transformação das economias monoprodutoras em narcoprodutoras (e 
o grande salto do consumo nos EUA e na Europa) se produziu durante os anos 
80, quando os preços das matérias-primas despencaram no mercado mundial: 
açúcar (-64%), café (-30%), algodão (-32%), trigo (-17%). A crise econômica 
mundial exerceu uma pressão formidável em favor da narco-reciclagem das 
economias agrárias, o que redundou num aumento excepcional da oferta de 
narcóticos nos países industriais e no mundo todo. Apenas nos últimos anos, o 
tráfico mundial cresceu 400%. As apreensões de carregamentos se 
multiplicaram por noventa nos últimos quinze anos, ainda assim afetando 
apenas entre 10 e 20% do comércio mundial. (p. 1) 
 
Como possibilidade de superação do colapso em curso, Netto (2006, p. 214; 
grifos do autor) avalia que a crise deste período foi atacada através da “estratégia 
articulada sobre um tripé: a reestruturação produtiva, a financeirização e a ideologia 
neoliberal”, ou seja, a crise abre espaço para uma outra “doutrina” política, 
econômica, social e ideológica a ser desenvolvida nos países: o neoliberalismo. 
Analisando as conjunturas interna e externa, Alencar (2009, p. 65) traz a 
discussão de que, no Brasil, o processo que culmina na década de 1990 com a 
entrada do neoliberalismo no país é proveniente da crise econômica e das 
alterações ocorridas no mundo do trabalho a partir da década de 1980. 
 
No final da década de 1980, tornou-se evidente o caráter estrutural da crise 
econômica no país, sinalizada pelo esgotamento do modelo econômico 
desenvolvimentista, centrado no tripé Estado, capital nacional e internacional [...] 
esse padrão de desenvolvimento econômico tinha o Estado como ator básico 
fundamental na regulação da economia nacional. 
                                                             
2 Sistema político econômico implantado nos países desenvolvidos após a Segunda Guerra Mundial com objetivo de superar 
a crise pela qual os países estavam passando, e que entra em decadência no final da década de 1970, quando o mundo passa 
novamente por outra grande crise, a qual sendo resultado da conjuntura política e econômica de sindicatos e movimento 









O impacto dessa crise desencadeou, nos anos subsequentes,  
[...] as tendências dominantes de desestruturação do mercado de trabalho, a 
partir da década de 1980, aprofundam-se nos anos 1990, expressando-se 
principalmente, no desemprego aberto, no desassalariamento, na emergência de 
ocupações atípicas e na precarização das condições e relações de trabalho, que 
se juntam às já tradicionais formas de exclusão no mercado de trabalho 
(subemprego, baixos rendimentos e informalidade). (POCHMANN apud 
ALENCAR, 2009, p. 70) 
 
A partir dos anos 90, o projeto neoliberal passa a determinar o 
desenvolvimento político-econômico brasileiro impondo os interesses do capital 
financeiro em detrimento do âmbito social. Na prática, os governantes seguem estes 
preceitos, diminuindo e/ou não executando as garantias previstas 
constitucionalmente a partir de 1988, tendo como consequência uma explícita 
retração do Estado no trato da área social, em contraposição aos grandes 
investimentos e incentivos realizados no mercado financeiro. 
O direcionamento neoliberal justifica a privatização dos serviços públicos sob 
a alegação de que o investimento em políticas sociais sobrecarrega as finanças 
nacionais. Assim, o aporte de recursos destinados ao financiamento público é 
retraído, e o caráter das políticas sociais é redimensionado, desenvolvendo-se 
políticas sociais fragmentadas, pontuais e baseadas em medidas focalizadas para 
um suposto combate à miséria.  
É para o público “expulso” do mercado formal de trabalho que  essa política 
focalizada direciona-se, assim, essa massa de trabalhadores não são absorvidos 
pelo mercado de trabalho conseguem parcas  condições, via Estado, para a  
manutenção da sua força e trabalho. Sabemos que esse processo contribui na 
ampliação da desigualdade social. 
É óbvio que a desigualdade social não é um fenômeno produzido pelo 
neoliberalismo; ao contrário, é um fenômeno extremamente antigo. Porém, o que 
chama a atenção é a forma agudizada pela qual ela se apresenta na sociedade 
brasileira contemporânea. Acreditamos que as consequências provocadas pela 
desigualdade social podem irromper na violência urbana, o que nos coloca a 
necessidade de discutir estas manifestações e de que forma o Estado vem 









A violência urbana e suas manifestações na sociedade 
 
A violência urbana pode ter várias facetas e atingir as pessoas de diferentes 
formas. Analisando esta temática, Odália (1983, p. 30) avalia que a violência é um 
fenômeno intrínseco à sociedade capitalista, ao analisar que “O ato rotineiro e 
contumaz da desigualdade, das diferenças entre os homens, permitindo que alguns 
usufruam à saciedade o que a grande maioria é negada, é uma violência”. 
Esta forma de violência é analisada por Leeds (2006, p. 258) como violência 
estrutural, que se caracteriza 
 
[pelas] condições que causam ou conduzem a uma distribuição extremamente 
desigual de recursos básicos, como serviços de saúde precários ou inexistentes, 
educação pública e transporte de massa deficientes, e serviços urbanos que 
resultam em elevados índices de subnutrição, mortalidade infantil, evasão 
escolar, alcoolismo e outras características de uma população urbana carente. 
Esta lista, conquanto não exaustiva, é típica da maioria dos países em 
desenvolvimento. 
 
A precarização dos serviços públicos oferecidos à população acaba sendo 
difundida na sociedade e aceita pelas classes empobrecidas, contribuindo para que 
os indivíduos aceitem a desigualdade como algo dado, imutável, tendo que 
concordar e se submeter sem qualquer questionamento. Segundo Odalia (1983, p. 
30), “essa maneira de pensar e agir institucionaliza a desigualdade, faz parecer 
como natural a distinção entre os homens que possuem e os que não possuem”. 
Assim, “a naturalidade é apenas um disfarce, uma forma de camuflar o fato concreto 
de que a desigualdade nasce de uma estrutura social mutável e historicamente 
determinada” (Ibid., p. 31). 
Acreditamos que a violência estrutural é uma das consequências da 
desigualdade social e, sabendo que atinge a população empobrecida em diferentes 
níveis, destacamos a pouca profissionalização a que estas pessoas têm acesso, 
uma vez que, ao proletariado, na maioria das vezes, são oferecidos cursos que não 
os capacitem para obtenção de empregos com níveis salariais razoáveis. Assim, 
mantém-se necessitando de empregos que oferecem salários baixos, muitas vezes 
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Assim, dentre as escassas alternativas, uma possibilidade que se apresenta, 
não exigindo escolaridade e capacitação prévia, é o tráfico de drogas, o qual atrai 
muitos jovens com baixa ou nenhuma escolaridade, sem profissionalização e, na 
maioria das vezes, sem perspectiva, oriundos das comunidades mais carentes e 
empobrecidas para “trabalhar” neste “segmento”. 
Os adolescentes/jovens pobres não conseguem ter acesso a um mercado 
de trabalho que cada vez mais se especializa e se sofistica. Esses adolescentes, em 
sua esmagadora maioria, possuem pouca escolaridade, parca ou nenhuma 
especialização.  
Podemos pensar que o aprofundamento da desigualdade social ocorrida 
como consequência das transformações no processo de exploração da força de 
trabalho contribui também para o aumento exponencial do comércio das drogas, e 
para que a violência urbana cresça de forma desproporcional, tendo como suas 
maiores vítimas adolescentes/jovens pobres, negros e/ou pardos das periferias. 
A captação, em grande escala, desta mão de obra para o tráfico de drogas, 
tem seu marco a partir da ampliação deste comércio na década de 1980. 
A partir da evidência da capilaridade do tráfico de drogas e sua difusão na 
sociedade, Misse (2007, p. 149) analisa que  
 
Até a década de 1980, o mercado informal ilegal no Rio de Janeiro era dominado 
pelo jogo do bicho. Somente a partir do ﬁnal dos anos 1970 é que o tráﬁco de 
cocaína começa a ser detectado em grande escala no Rio, e sua importância só 
se consolidará no período em que esse foi efetivamente controlado pela rede de 
quadrilhas denominada pela imprensa de “Comando Vermelho” 
(aproximadamente entre 1984 e 1986). O período seguinte, caracterizado pela 
decadência do “controle externo” do “Comando” sobre muitas áreas do tráﬁco e 
a segmentação dos territórios, com constante guerra entre diferentes grupos do 
“movimento”, continua até hoje, mas atingiu o seu ápice entre 1987 e 1994. É a 
fase mais violenta, marcada pelo extraordinário aumento da desconﬁança entre 
lideranças e grupos, pelas lutas intestinas pela liderança no interior de um 
mesmo território ou entre territórios diferentes e pelo aumento da repressão 
policial violenta (principalmente a partir de 1994). Seu principal resultado foi a 
entrada maciça de crianças e adolescentes no tráﬁco, a partir daquele ano, e o 
consequente aumento de mortes nessa faixa etária. 
 
Assim, um aspecto a ser discutido é o entendimento de que o tráfico de 
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grande de trabalhadores3, pois possui um mercado consumidor sempre ativo. Não 
estamos desmerecendo que se trata de um mercado ilegal, mas não podemos 
perder de vista a sua existência e os altos valores que este mercado movimenta 
mundialmente. 
Misse (2006, pp. 109-110; grifos do autor) pondera  que  
abstraído o fator “droga” pelo lado do consumo, o que resta é um mercado ilícito, 
como qualquer outro conjunturalmente criminalizado: aborto, jogo, contrabando, 
etc. A diferença principal fica por conta da alta taxa de lucratividade e baixa 
especialização exigida dos varejistas e, por conseguinte, do alto risco de 
concorrência envolvido nas transações deste mercado. 
 
Avaliamos que o tráfico de drogas é um tipo de comércio na sociedade 
capitalista, pois vende um produto que possui apelo e consumo entre os indivíduos 
na sociedade, e o que o difere de outros tipos de comércio é que, além de 
desencadear diversos problemas de saúde e sociais para os indivíduos, o consumo 
de seus produtos (maconha, cocaína, crack, entre outros) é considerado ilegal pela 
legislação. 
Coadunando com esta análise, Adorno apud Bittar avalia que (2008, p. 221) 
“O crescimento dos crimes e da violência no Brasil é, em grande medida, 
consequência da emergência e disseminação do crime organizado no Brasil, em 
especial em torno do tráfico de drogas, fenômeno intensificado a partir da década de 
80 do século passado”. 
Desta forma, concomitante ao fenômeno do tráfico de drogas, ganha 
intensidade também o fenômeno da violência urbana na sociedade.  
Soares, Bill & Athayde (2005, p. 245) analisam que os problemas 
relacionados ao tráfico de drogas estão relacionados e fazem parte da sociedade 
brasileira de uma forma geral, não estando mais restrita a algumas cidades, “O 
tráfico de armas e drogas, há muito deixou de confinar-se numa ou noutra cidade 
para converter-se na principal fonte brasileira da violência criminal”.  
Estes autores destacam que o pouco acesso que a sociedade possibilita aos 
indivíduos em relação ao mundo do trabalho, aos programas sociais, entre outros 
                                                             
3 Leeds (2006, p. 242) apresenta as diversas funções que os indivíduos passam a ter neste tipo de “trabalho”, descrevendo que 
“a atividade ligada ao tráfico apresenta diversas especializações – por exemplo, mulheres que confeccionam os papelotes 
(“endoladoras”), meninos que são vigias (“olheiros”), meninos mais velhos que efetuam as entregas (“aviões”) ou vendem 
em pontos da favela (“vapores”), adolescentes que patrulham a área ostensivamente armados (“seguranças”), encarregados da 
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aspectos, faz com que os jovens da classe empobrecida tenham poucas 
perspectivas e percebam no tráfico uma possibilidade de emprego e lucratividade, 
tornando-se alvos fáceis da violência que atinge este tipo de comércio ilícito. 
Aprofundando suas ponderações, Soares, Bill & Athayde (2005) trazem 
dados que demonstram que os adolescentes e jovens, por estarem envolvidos com 
as drogas, tornam-se alvo de grande parte dos  homicídios ocorridos na atualidade. 
 
A vítima letal brasileira típica é jovem, do sexo masculino, tem ente 15 e 24 anos 
(ainda que o espectro etário se estenda rápida e perigosamente para baixo e 
para cima), mora nas vilas favelas ou periferias das metrópoles e, 
frequentemente é negra. Portanto, ainda que haja tantos casos atingindo 
membros de outros grupos sociais e outras faixas etárias, o alvo 
estatisticamente mais provável da modalidade mais grave da violência tem 
idade, cor, sexo, endereço e classe social (p. 247). 
 
Oliveira (2008, p. 243) confirma a análise sobre este perfil e destaca que 
essa característica não se faz presente somente no Rio de Janeiro. Em seu estudo, 
ele verificou que em Pernambuco o perfil dos presos pela Delegacia de Repressão 
ao Narcotráfico entre os anos de 2004 e 2005 foi: “84% eram do sexo masculino; na 
faixa etária de 18 a 23 anos, 43%; ente 24 a 34 anos, 39%; com ensino fundamental 
incompleto, 67,6%; solteiros, 56%; desempregados, 60,2%; de cor parda, 62%”. 
Analisando os impactos das atividades ilícitas das drogas frente às classes 
sociais, Lizst Vieira apud Leeds (2006, p. 266) sinaliza que “não é a classe média 
que é acusada. Os acusados nos tribunais são os pobres, os setores populares. Os 
filhos das classes média e alta subornam os funcionários antes de serem indiciados: 
Os que têm dinheiro escapam à indiciação”. 
Desenvolvendo uma análise que coaduna com essa perspectiva, Zaluar 
(2006, p. 214) afirma que  
 
As pesquisas mais recentes confirmam o que vinha sendo reiterado em vários 
trabalhos sobre as mortes violentas entre os adolescentes acima de 14 anos de 
idade, em sua maioria assassinados provavelmente por outros jovens da mesma 
idade e por policiais corruptos. O problema reside na dificuldade de comprovar a 
autoria das mortes. Policiais corruptos agem como grupos de extorsão e podem 
ser rotulados como grupo de extermínio.  
 
Acreditamos que para podermos entender este fenômeno multicausal será 
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políticos, sociais e culturais que incidiram diretamente sobre as classes sociais 
brasileiras, a burguesia e a classe trabalhadora. 
Avaliando possíveis causas que contribuíram para o aumento da violência 
no país, Zaluar (2007) chama a atenção para aspectos da esfera política.  
 
A corrupção institucional, a irreverência pela lei, a ineficácia e a discriminação no 
sistema de Justiça, em países como o Brasil, fizeram, no entanto, que a 
violência urbana aumentasse num ritmo desastroso. No Brasil, começou-se 
tardiamente a saber um pouco sobre a provisão de drogas ilícitas ou sobre a 
força organizacional das redes de traficantes, principalmente suas conexões 
com a economia e as instituições legais (p. 33). 
 
Toda essa problemática tem “explodido” de forma extremamente agressiva 
na sociedade. Tomando como exemplo as grandes cidades, sabemos da existência 
de uma “guerra”  entre traficantes de drogas, polícia (enquanto aparelho repressor 
do Estado) e população de uma forma geral. 
A mídia nos informa quase diariamente brigas entre os traficantes de drogas 
pela “tomada” dos pontos de drogas nas favelas, e isso, em nossa avaliação, é 
ocasionado pela vontade de obtenção de mais locais para venda das drogas ilícitas 
e aumento dos lucros em potencial. Ao iniciar esta “guerra”, na qual os traficantes 
assumem espaço nas favelas, a polícia tenta restabelecer a “ordem” através de 
conflitos diretos por meio de intensos tiroteios e prisões, muitas vezes arbitrárias, e 
isso faz com que a população que reside nestes locais sinta-se intimidada 
cotidianamente e, por vezes, precisem sair de suas casas até o momento no qual a 
“guerra” termine. Percebemos que isso é mais um tipo de violência sofrida por estes 
moradores já alijados das principais políticas sociais e que dispõem de poucos 
recursos para sobreviverem. 
Ao mesmo tempo, a população de uma forma geral sente-se amedrontada 
com essa situação e passa a viver em constante medo do que possa acontecer com 
as famílias no espaço territorial em que vivem. 
Essa problemática demonstra claramente como capitalismo, tráfico de 
drogas e violência urbana estão relacionados na contemporaneidade.  
Outro aspecto da violência que se apresenta nas áreas urbanas é a “guerra” 
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deveria atuar nas áreas periféricas (chamadas de favelas ou comunidades) de forma 
a estabelecer a paz e ordem local. Na verdade, boa parte de seus agentes, atuam 
nestas áreas pautados na corrupção, extorsão e outras atividades opressoras junto 
aos moradores destas áreas, os quais, muitas vezes, ficam entre a conduta violenta 
dos traficantes e  a conduta violenta da polícia. 
 
O desenvolvimento de sistemas paralelos de poder, em parte devido à repressão 
e à corrupção das forças oficiais, significa que os moradores das favelas ficam 
entre duas forças armadas: a polícia e os grupos de traficantes. Estudo feito 
recentemente no Rio por uma organização não governamental de direitos 
humanos destaca o dilema fundamental de se ver acuado entre as duas formas 
de violência. Protestar contra a violência e a corrupção da polícia em 
manifestações coletivas é permitido pelas regras do sistema democrático e pode 
fortalecer os grupos locais. Mas protestar contra a violência dos grupos e 
traficantes significa pôr em risco a própria vida e acaba por dividir e destruir a 
ação coletiva no âmbito local (LEEDS, 2006, p. 252) 
 
Quando discutimos a respeito do tráfico de drogas e abordamos somente os 
aspectos relacionados ao comércio desenvolvido nas áreas mais empobrecidas, 
como, por exemplo, morros e favelas das grandes cidades, estamos nos reportando 
somente à ponta do iceberg, pois existe todo um aparato estatal (juízes, promotores, 
agentes do poder executivo, polícia, entre outros) e também do capital (bancos, 
grandes indústrias fornecedoras de insumos para refino e fabricação de algumas 
drogas ilícitas) que ortogam apoio, subsídios e possuem interesses, mesmo que 
indiretos,  neste comércio ilegal.  
Ao serem cooptados, os agentes estatais passam também a ter interesses 
econômicos e sociais no desenvolvimento desta prática ilegal. E, com isso, 
aumentam as possibilidades de êxito desta prática criminosa sem a interferência do 
Estado ou tentativa de diminuição dos lucros. Pensando nos ganhos obtidos pelos 
agentes estatais cooptados, Oliveira (2008) discute que  
 
No caso econômico, uma contribuição em dinheiro para cada proteção fornecida. 
No que condiz aos incentivos sociais, os agentes do Estado percebem que sua 
escolha em proteger a organização possibilita a amizade com sujeitos criminais 
e prestígio social (...) Quem sabe se, em um outro momento, essa amizade 
proporciona dividendos profissionais, como promoção na Polícia Civil ou apoio 
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Desta forma, compreendemos que o tráfico de drogas estabelece relações e 
conexões com outros grupos: criminosos ou não, para poder subsidiar suas 
atividades, e isso contribui para a capilaridade dos episódios de violência que atinge 
toda a sociedade e com mais ênfase, a classe trabalhadora.  
Assim, concluímos que um elemento que se evidencia na atualidade é a falta 
de preocupação governamental com a necessidade imediata de implantação de 
políticas sociais, juntamente com serviços e oportunidades para esta população, 
pois, nas últimas décadas, o Estado não interveio positivamente nas áreas urbanas 
mais empobrecidas. A população ficou sem acesso e/ou com acesso precarizado às 
principais políticas, contribuindo para a falta de perspectiva. Concomitantemente, o 
tráfico teve uma amplitude (comercial e territorial), ocupando espaços e, devido ao 
caráter das suas atividades comerciais, de controle e dominação, contribuiu para 
que alguns aspectos da violência se manifestassem de forma exponencial na 
sociedade brasileira. Este, porém, não é um fenômeno estático e, sim, um fenômeno 
pertencente ao sistema capitalista no qual estamos inseridos e que acreditamos 
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